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Requerimento Nº: 5120 / 2024

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 19 de Junho de 2024

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO, EM REGIME DE

URGÊNCIA, DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA   .

O Deputado que este subscreve requer a V. Exa., nos termos do art. 275 do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a

tramitação, em regime de urgência, das proposições que indica:

MENSAGEM Nº 57/2024 - PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.230 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO -

AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS POR MEIO DE REGIME DE PARCERIAS PARA

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL QUE INDICA, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

MENSAGEM Nº 58/2024 - PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.231 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO - ALTERA

A LEI N.º 18.044, DE 25 DE ABRIL DE 2022, PARA REMANEJAMENTO NA CARREIRA DE CARGOS DA FUNDAÇÃO

UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI -URCA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MENSAGEM Nº 61/2024 - PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.232 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO -

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 07/2024 – AUTORIA DA MESA DIRETORA - INSTITUI O SELO ALECE ESG NA GESTÃO

PÚBLICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Justificativa:

Dada a importância das matérias, que envolvem desde a transferência de recursos financeiros para organizações da sociedade civil

até o remanejamento em carreiras de entidades educacionais e autorização para abertura de crédito especial, urge a adoção de

medidas céleres para que tais projetos possam ser implementados sem delongas, beneficiando, assim, a população cearense.

Sala das Sessões, 19 de Junho de 2024

Dep. ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
19/06/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  20/06/2024 09:00:33  Data da assinatura:  20/06/2024 09:00:34

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
20/06/2024

 

MENSAGEM N° 9.230, DE 17 DE JUNHO DE 2024

 

PODER EXECUTIVO

 

PROPOSIÇÃO Nº 27/2024

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, nos termos regimentais, o
projeto de lei ordinária cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

 

Na Justificativa, anexa aos autos do processo legislativo, o Chefe do Poder Executivo estadual
discorre, abordando os fundamentos pertinentes à tramitação da proposição, nos termos
adiante transcritos:

 

(...)
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Com este Projeto, pretende-se obter autorização legislativa para a transferência voluntária
de recursos financeiros para organizações da sociedade civil, em regime de mútua
colaboração, por meio da celebração de parcerias, tendo em vista que o chamamento
público é, nesses casos, inexigível;

a) CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE FORTALEZA – CDL, inscrita no CNPJ sob
o nº 07.293.038/0001-49, objetivando a execução do projeto “Ceará Natal de Luz 2024”,
com público-alvo estimado em 800.000 (oitocentos mil) pessoas, envolvendo referida
parceria a transferência de recursos no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e
quinhentos mil reais);

b) ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DA BIO-REGIÃO DO
ARARIPE – ACCOA, inscrita no CNPJ sob o nº 04.388.051/0001-93, objetivando a
execução do projeto “71ª EXPOSIÇÃO CENTRO NORDESTINA DE ANIMAIS E
PRODUTOS DERIVADOS – EXPOCRATO 2024”, tendo um público-alvo estimado em
60.000 (sessenta mil) pessoas por dia, envolvendo referida parceria a transferência de
recursos no valor de RS300.000,00 (trezentos mil reais);

c) ASSOCIAÇÃO EVENTOS SHALOM,  inscrita no CNPJ sob o nº 03.038.431/0001-35,
objetivando a execução do projeto "FESTIVAL HALLELUYA 2024", tendo um público-alvo
estimado em 1.000.000,00 (hum milhão) de pessoas, envolvendo referida transferência
de recursos no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais);

d) INSTITUTO COR DA CULTURA - ICC, inscrito no CNPJ sob o n° 06.243.011/0001-89,
objetivando a execução do projeto "CASACOR CEARÁ 2024", tendo um público-alvo
estimado em 48.000 (quarenta e oito mil) pessoas, versão cearense da maior e mais
completa mostra de arquitetura, design de interiores e paisagismo do Estado do Ceará e
responsável por movimentar economicamente o segmento de arquitetura e decoração
envolvendo referida parceria a transferência de recursos no valor de R$ 470.000,00
(quatrocentos e setenta mil " reais).

 

(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o
Parecer Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Opina-se

 

DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

 

          A Constituição da República Federativa do Brasilestabeleceu um rol de ,Direitos Sociais
preservando a  e estatuindo, como princípio, a garantia digna àdignidade da pessoa humana
educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência
social, proteção à maternidade e à infância, e assistência aos desamparados (CF/88, art. 1º,
inc. III e art. 6º).
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          Ademais, o Estado Democrático de Direito disposto pela Lei Maior de 1988 relaciona o
controle independente das políticas públicas desenvolvidas pelos Poderes Legislativo e
Executivo.

 

          Ao Poder Legislativo incumbe, por exemplo, a missão de deliberar sobre (i) as diretrizes
e objetivos da Administração Pública (art. 165§ 1º da CF/88), (ii) as metas e prioridades (art.
165,§ 2º da CF/88), e (iii) os planos e programas nacionais (art. 165§ 4º da CF/88), enquanto
que, noutro turno, ao Poder Executivo compete efetivar as políticas públicas, agindo de
maneira discricionária para a concretização das mesmas, sempre dentro daquilo que foi
previamente delimitado na esfera legislativa.

 

          Exsurge, assim, em face dos desafios de gerir e implementar as inúmeras tarefas de
caráter social, a possibilidade do poder público, por intermédio de um regime de parceria
,permitir que a iniciativa privada preste tais serviços com vistas a atender às demandas sociais,
inclusive visando o estímulo a economia local.

 

A proposta de lei em exame desponta, portanto, nesse contexto, com o desígnio auferir a
chancela do Poder Legislativo para o fim de transferir voluntariamente recursos financeiros
para algumas Organizações da Sociedade Civil.

 

A Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, institui, para tanto, o que se denomina de Termo de
, assim considerado o instrumento passível de ser firmado entre o Poder Público e asParceria

entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público destinado à
formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das
atividades de interesse público (v. art. 9º).

 

Nesse sentido, mostra-se de bom tom trazer a tona, ainda, o teor da Lei nº 13.019, de 31 de
julho de 2014, que retrata, em seu art. 5º, como fundamentos do regime jurídico desse tipo de
parceria, a , a , o gestão pública democrática participação social fortalecimento da sociedade

, a , os , civil transparência na aplicação dos recursos públicos princípios da legalidade da
, , , , , legitimidade da impessoalidade da moralidade da publicidade da economicidade da

, destinando-se a assegurar:eficiência e da eficácia

 

I - o reconhecimento da participação social como direito do cidadão;

II - a solidariedade, a cooperação e o respeito à diversidade para a construção de valores
de cidadania e de inclusão social e produtiva;

III - a promoção do desenvolvimento local, regional e nacional, inclusivo e sustentável;

IV - o direito à informação, à transparência e ao controle social das ações públicas;
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V - a integração e a transversalidade dos procedimentos, mecanismos e instâncias de
participação social;

VI - a valorização da diversidade cultural e da educação para a cidadania ativa;

VII - a promoção e a defesa dos direitos humanos;

VIII - a preservação, a conservação e a proteção dos recursos hídricos e do meio
ambiente;

IX - a valorização dos direitos dos povos indígenas e das comunidades tradicionais;

X - a preservação e a valorização do patrimônio cultural brasileiro, em suas dimensões
material e imaterial.

 

          Outrossim, a sobredita lei federal institui, para a consecução de finalidades de interesse
público e recíproco, o , que deve ser adotado pela administração públicaTermo de Fomento
para a execução dos planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil que
envolvam a transferência de recursos financeiros (art. 17).

 

          Apercebe-se, por fim, que, no presente caso, o projeto de lei possui pertinência e se
enquadra nas disposições da Lei Complementar Estadual nº 119, de 28 de dezembro de 2022,
que “dispõe sobre regras para convênios, instrumentos congêneres, termo de colaboração,
termo de fomento e acordo de cooperação celebrados em regime de mútua cooperação pelos
órgãos e entidades do poder executivo estadual”.

 

          Nessa toada, resta demonstrado, em decorrência das considerações supra ventiladas, a 
 da presente proposição, eis que em consonância com osconstitucionalidade material

dispositivos supra relacionados.

 

DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA COMPETÊNCIA DO ESTADO DO CEARÁ PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA

 

          No que concerne a , os Estados organizam-se e regem-se pelascompetência legislativa
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em
seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela
Constituição Federal (CF/88, art. 25, caput e § 1º).            

 

                   A título de ênfase, importa trazer a lume que o Estado do Ceará, enquanto ente
federativo integrante da República Federativa do Brasil e constituído em sede de poder
constituinte derivado decorrente, deve obediência e respeito ao poder constituinte originário,
cuja essência emana da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Sua
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autonomia política encontra limitações na soberania popular manifestada pelo legislador
constituinte e materializada na Carta da República (Constituição do Estado do Ceará, arts. 1º e
14, inc. I).

 

Dessume-se, do enunciado da Lei Maior, que o projeto se insere na competência legislativa do
Estado do Ceará, eis que a matéria é relativa a direito administrativo e compete ao Estado do
Ceará legislar sobre sua organização administrativa , haja vista as prerrogativas dee financeira
auto-legislação e auto-administração de cada ente político, inerentes ao pacto federativo
brasileiro (art. 1°, art. 18, art. 25 e art. 60, § 4°, I, da Constituição Federal).

 

          Desse modo, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará
legisle sobre o assunto abordado nesta propositura, exercendo, para tanto, a sua competência
legislativa.

 

 DA INICIATIVA DAS LEIS

         

                   Noutro turno, no que concerne a , a Constituição Federal previuiniciativa legislativa
matérias cuja provocação reservou expressamente ao Chefe do Poder Executivo. A
Constituição Estadual, por simetria, reproduziu esse regramento, de modo que a eventual
ofensa a este princípio pelo Poder Legislativo inquina o ato normativo de nulidade, por vício de
inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na esfera de competência
exclusiva do Poder Executivo.

         

          A proposta de lei em análise, uma vez que apresenta reflexos diretos, em decorrência
das medidas pretendidas, no  do Estado,coincide com as disposições contidas naorçamento
Carta Magna do Estado do Ceará, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa

 para propor projeto de lei relativo a tal tema –CE/89, art. 60, inc. II e § 2º,legislativa privativa
alínea “e”.

 

          Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre
os assuntos em relevo, no exercício de sua competência privativa, para deflagrar o processo
legislativo, no presente caso – sendo, por conseguinte, em decorrência dos apontamentos
constantes dos dois tópicos acima, .formalmente constitucional

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO E DO PROJETO DE LEI

 

          O processo legislativo compreende, nos termos do art. 58, inc. III da Constituição do
Estado do Ceará, a elaboração de leis ordinárias.
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Por intermédio do manuseio da presente propositura, o Governador do Estado, ora proponente,
inicia um processo legislativo com o fim de que o Plenário desta Casa de Leis, exercendo a sua
função legislativa, aprove lei ordinária, destinada a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do Chefe do Poder executivo, tudo nas tenazes dos arts. 200,
inc. II, alínea “b” e 209, inc. II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução nº 751, de 4 de dezembro de 2022).

 

                   Apercebe-se, assim, que o projeto de lei ordinária, , é meio hábil a darin casu
seguimento a medida indicada. 

 

CONCLUSÃO

 

As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os
interesses do Estado em prol da sociedade.

 

Portanto, uma vez que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa,
quer na sua formalização, emitimos o presente  à sua regular ePARECER FAVORÁVEL
regimental tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  20/06/2024 09:35:00  Data da assinatura:  20/06/2024 09:35:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/06/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 19/06/2024
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 57/2024

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  20/06/2024 11:15:39  Data da assinatura:  20/06/2024 11:16:01

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
20/06/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 57/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.230, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
FINANCEIROS POR MEIO DE REGIME DE PARCERIAS PARA
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL QUE INDICA, NOS
TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM nº 57/2024, oriunda da Mensagem nº 9.230, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza a transferência de recursos financeiros por meio de regime de parcerias para organizações da
sociedade civil que indica, nos termos da legislação aplicável.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que: “Com este Projeto, pretende-se obter autorização
legislativa para a transferência voluntária de recursos financeiros para organizações da sociedade
civil, em regime de mútua colaboração, por meio da celebração de parcerias, tendo em vista que o
chamamento público é, nesses casos, inexigível [...]”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88 Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;
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Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;

 

Referida mensagem, conforme retromencionado, autoriza a transferência de recursos financeiros por meio
de regime de parcerias para organizações da sociedade civil que indica, nos termos da legislação
aplicável.

Dito isto, depreende-se, da Constituição Federal de 1988, inexistir legislação específica regulamentando o
assunto em questão, tratando-se, portanto, de competência residual ou remanescente dos Estados. In
verbis:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Por fim, a propositura aborda matéria efetivamente de competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da Lei Maior, e art. 60, §2º, da Constituição
Estadual.

 

Constituição Federal de 1988

Art. 61

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:
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b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
 serviços públicos e pessoal da administração dosorçamentária,

Territórios;

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

e) matéria orçamentária.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Portanto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.230, proposta peloMENSAGEM Nº 57/2024
Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições jurídico-constitucionais,
apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 19/06/2024.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
24/06/2024

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00057/2024, QUE ACOMPANHA A MENSAGEM
Nº. 9.230/2024, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

 

I – RELATÓRIO (art. 108, §1º, I/RI)

Trata-se de parecer sob o  , que acompanha a ,Projeto de Lei nº. 00057/2024 Mensagem nº. 9.230/2024
de autoria do , que “PODER EXECUTIVO AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
FINANCEIROS POR MEIO DE REGIME DE PARCERIAS PARA ORGANIZAÇÕES DA

.”SOCIEDADE CIVIL QUE INDICA, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

As condições para a regular tramitação da propositura em tela constam regulamentadas na RESOLUÇÃO
Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) –
Regimento Interno da  Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em seu art. 54, inciso II, alíneas‘b’,
‘c’ e ‘d’, compete a esta Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT) se manifestar quanto
aos aspectos orçamentários públicos de quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da
receita ou da despesa pública.

Assim, o   que encontra-se nesta Comissão, em atendimento às normasProjeto de Lei nº 00057/2024
constitucionais e regimentais que disciplinam o processo legislativo, estando, portanto, sob a
responsabilidade desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre matéria.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER (art. 108, §1º, II/RI)

Ao apreciar os aspectos pelo viés da legalidade da propositura em tela, a Comissão de Constituição,
Justiça e Redação (CCJR) desta augusta Casa de Leis, em reunião realizada, aprovou o Projeto de Lei em
comento, seguindo o voto manifestado pelo eminente deputado relator designado pelo Presidente da
CCJR, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação.
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Portanto, conforme já fora constatado em análise feita pela CCJR, a iniciativa ora analisada, retratada na
presente proposta de lei, está entre aquelas conferida exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo para
deflagrar o processo legislativo com a temática abordada, vindo a mesma, em continuidade do processo
legislativo, ao crivo desta douta Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação(COFT), conforme
determina os dispositivos que regulamentam sua tramitação no âmbito da Assembleia Legislativa
(Regimento Interno).

Quando da apreciação destas breves considerações, como relator designado pelo Excelentíssimo Senhor
Deputado Presidente da COFT da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer
acerca do mérito da proposição sub analise.

Na justificativa apresentada pelo autor da matéria sub análise, completamente plausível, diz que com a
propositura em questão “pretende-se obter autorização legislativa para a transferência voluntária de
recursos financeiros para organizações da sociedade civil, em regime de mútua colaboração, por meio

[...]”da celebração de parcerias, tendo em vista que o chamamento público é, nesses casos, inexigível

Isto posto, é cristalino afirmar que o Projeto em tela encontra-se dentre aquelas atribuições conferidas ao
crivo da Assembleia Legislativa e está em acordo com os ditames regimentais ( ),inciso II, art. 54/RI
constitucionais, legais e orçamentários, não encontrando qualquer vedação imposta pelas Constituições
Federal e/ou Estadual, estando em consonância com a técnica legislativa em vigor, não concorre para o
aumento da despesa ou redução da receita do Estado, uma vez que encontra-se previsão na Lei
Orçamentária em vigor. Portanto, não encontramos na proposta legislativa em tela qualquer óbice que a
inviabilize em seu mérito.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

 

III – DO VOTO (art. 108, §1º, III/RI)

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresentada, manifestamos
parecer  a regular tramitação do , que acompanha a FAVORÁVEL PROJETO DE LEI Nº 00057/2024

 , de autoria do Mensagem nº 9.230/2024 PODER EXECUTIVO.

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
02/07/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 50ª (QUINQUAGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19 DE ABRIL
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 51ª (QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA )
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM EM
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APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 52ª (QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM EM
19 DE ABRIL DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E NOVENTA E SETE 
 

 

 

AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS FINANCEIROS POR MEIO DE 

REGIME DE PARCERIAS PARA 

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL QUE 

INDICA, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL. 
 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica autorizada a transferência de recursos pela Casa Civil, por meio de 

celebração dos respectivos Termos de Fomento, observado o disposto na Lei Federal n.º 13.019, 

de 31 de julho de 2014, no Decreto Estadual n.º 32.810, de 28 de setembro de 2018, na Lei 

Complementar Estadual n.º 119, de 28 de dezembro de 2012, alterada pela Lei Complementar 

Estadual n.º 178, de 10 de maio de 2018, e na Lei Estadual n.º 18.430, de 21 de julho de 2023 

(LDO para o exercício de 2024), para as seguintes organizações da sociedade civil: 

I – R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), com a consequente 

homologação de procedimento de inexigibilidade de chamamento público destinado à 

celebração de Termo de Fomento, para a CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE 

FORTALEZA – CDL, inscrita no CNPJ n.º 07.293.038/0001-49, no âmbito da execução do 

Programa 431 – Comunicação Institucional – Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade 

Civil, para a implementação de Políticas Públicas visando à execução do projeto “Ceará Natal 

de Luz 2024”, que tem como público-alvo 800.000 (oitocentas mil) pessoas; 

II – R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), com a consequente homologação de 

procedimento de inexigibilidade de chamamento público destinado à celebração de Termo de 

Fomento, para a ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DA BIO-

REGIÃO DO ARARIPE – ACCOA, inscrita no CNPJ sob o n.º 04.388.051/0001-93, no âmbito 

da execução do Programa 431 – Comunicação Institucional – Apoio a Instituições e 

Organizações da Sociedade Civil para a implementação de Políticas Públicas visando à 

execução do projeto “71.ª Exposição Centro Nordestina de Animais e Produtos Derivados – 

Expocrato 2024”, que tem um público-alvo estimado em 60.000 (sessenta mil) pessoas por dia; 

III – R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), com a consequente homologação de 

procedimento de inexigibilidade de chamamento público destinado à celebração de Termo de 

Fomento, para a ASSOCIAÇÃO EVENTOS SHALOM, inscrita no CNPJ sob o n.º 

03.038.431/0001-35, no âmbito da execução do Programa 431 – Comunicação Institucional – 

Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil para a implementação de Políticas 

Públicas visando à execução do projeto “Festival Halleluya 2024”, que tem um público-alvo 

estimado em 1.000.000,00 (hum milhão) de pessoas; 

IV – R$ 470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais), com a consequente 

homologação de procedimento de inexigibilidade de chamamento público destinado à 

30 de 32



 
celebração de Termo de Fomento, para o INSTITUTO COR DA CULTURA – ICC, inscrito no 

CNPJ sob o n.º 06.243.011/0001-89, no âmbito da execução do Programa 431 – Comunicação 

Institucional -– Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil para a implementação 

de Políticas Públicas visando à execução do projeto “Casa Cor Ceará 2024”, que tem um 

público-alvo estimado em 48.000 (quarenta e oito mil) pessoas. 

Parágrafo único. Nos projetos a serem executados com os recursos previstos neste 

artigo, fica vedada a realização de quaisquer ações que possam configurar a promoção pessoal 

de autoridades ou servidores públicos. 

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação 

orçamentária da Casa Civil do Estado, conforme já autorizada por intermédio da Lei Estadual 

n.º 18.430, de 21 de julho de 2023. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, 19 de junho de 2024. 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. EVANDRO LEITÃO 
PRESIDENTE  

 

DEP. FERNANDO SANTANA 
1.º VICE-PRESIDENTE  

 

DEP. OSMAR BAQUIT 
2.º VICE-PRESIDENTE  

 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 
1.º SECRETÁRIO  

 

DEP. JULIANA LUCENA 
2.ª SECRETÁRIA 

 

DEP. JOÃO JAIME 
3.º SECRETÁRIO  

 

DEP. DR. OSCAR RODRIGUES 
4.º SECRETÁRIO 
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setenta e dois centavos) a partir de 1.º de julho de 2024.
Art. 3.º As despesas decorrentes desta Lei correrão a cargo das dotações orçamentárias do Estado do Ceará.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.887, de 24 de junho de 2024.

AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS POR MEIO DE REGIME DE PARCERIAS
PARA ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL QUE INDICA, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica autorizada a transferência de recursos pela Casa Civil, por meio de celebração dos respectivos Termos de Fomento, observado o disposto

na Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Estadual n.º 32.810, de 28 de setembro de 2018, na Lei Complementar Estadual n.º 119, de 28
de dezembro de 2012, alterada pela Lei Complementar Estadual n.º 178, de 10 de maio de 2018, e na Lei Estadual n.º 18.430, de 21 de julho de 2023 (LDO
para o exercício de 2024), para as seguintes organizações da sociedade civil:

I – R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), com a consequente homologação de procedimento de inexigibilidade de chamamento
público destinado à celebração de Termo de Fomento, para a CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE FORTALEZA – CDL, inscrita no CNPJ n.º
07.293.038/0001-49, no âmbito da execução do Programa 431 – Comunicação Institucional – Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil, para a
implementação de Políticas Públicas visando à execução do projeto “Ceará Natal de Luz 2024”, que tem como público-alvo 800.000 (oitocentas mil) pessoas;

II – R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), com a consequente homologação de procedimento de inexigibilidade de chamamento público destinado à
celebração de Termo de Fomento, para a ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DA BIO-REGIÃO DO ARARIPE – ACCOA,
inscrita no CNPJ sob o n.º 04.388.051/0001-93, no âmbito da execução do Programa 431 – Comunicação Institucional – Apoio a Instituições e Organizações
da Sociedade Civil para a implementação de Políticas Públicas visando à execução do projeto “71.ª Exposição Centro Nordestina de Animais e Produtos
Derivados – Expocrato 2024”, que tem um público-alvo estimado em 60.000 (sessenta mil) pessoas por dia;

III – R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), com a consequente homologação de procedimento de inexigibilidade de chamamento público destinado
à celebração de Termo de Fomento, para a ASSOCIAÇÃO EVENTOS SHALOM, inscrita no CNPJ sob o n.º 03.038.431/0001-35, no âmbito da execução
do Programa 431 – Comunicação Institucional – Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil para a implementação de Políticas Públicas visando
à execução do projeto “Festival Halleluya 2024”, que tem um público-alvo estimado em 1.000.000,00 (hum milhão) de pessoas;

IV – R$ 470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais), com a consequente homologação de procedimento de inexigibilidade de chamamento público
destinado à celebração de Termo de Fomento, para o INSTITUTO COR DA CULTURA – ICC, inscrito no CNPJ sob o n.º 06.243.011/0001-89, no âmbito
da execução do Programa 431 – Comunicação Institucional -– Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil para a implementação de Políticas
Públicas visando à execução do projeto “Casa Cor Ceará 2024”, que tem um público-alvo estimado em 48.000 (quarenta e oito mil) pessoas.

Parágrafo único. Nos projetos a serem executados com os recursos previstos neste artigo, fica vedada a realização de quaisquer ações que possam
configurar a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária da Casa Civil do Estado, conforme já autorizada por intermédio
da Lei Estadual n.º 18.430, de 21 de julho de 2023.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.888, de 24 de junho de 2024.

ALTERA A LEI N.º18.044, DE 25 DE ABRIL DE 2022, PARA REMANEJAMENTO NA CARREIRA DE CARGOS
DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI – URCA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam redistribuídos os cargos de docente da Fundação Universidade Regional do Cariri – Urca, na forma do Anexo Único desta Lei.
Art. 2.º O Anexo I da Lei n.º 18.044, de 25 de abril de 2022, passa a vigorar na forma do Anexo Único desta Lei.
Art. 3.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias da Urca.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 5.º Fica revogado o art. 2.º da Lei Complementar n.º 319, de 19 de dezembro de 2023, repristinando-se o texto legal revogado por esse dispositivo.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI Nº18.888 , DE 24 DE JUNHO DE 2024
ANEXO I A QUE SE REFERE A LEI Nº18.044, DE 25 DE ABRIL DE 2022

CARGOS DE PROFESSOR DO GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO SUPERIOR – MAS DA
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI – URCA

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

CARGO REFERÊNCIA QUANTIDADE CARGO REFERÊNCIA QUANTIDADE

Auxiliar A, B, C 31 Auxiliar A, B, C 31

Assistente D, E, F, G, H 185 Assistente D, E, F, G, H 200

Adjunto I, J, K, L, M 309 Adjunto I, J, K, L, M 279

Associado N, O 98 Associado N, O 113

TOTAL 623 623

*** *** ***
LEI Nº18.889, de 26 de junho de 2024.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial ao orçamento da Secretaria do Desenvolvimento Agrário – SDA, no montante de

R$ 4.548.384,68 (quatro milhões, quinhentos e quarenta e oito mil, trezentos e oitenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), na forma do Anexo Único
desta Lei.

Art. 2.º Serão incluídas, na Lei n.º 18.664, de 28 de dezembro de 2023 – Lei Orçamentária Anual 2024, 11 (onze) ações orçamentárias para execução
do “Projeto Sertão Vivo Ceará”, que tem por objetivos a promoção de práticas agrícolas resilientes às mudanças climáticas e o aumento do acesso à água de
produção por agricultores familiares do semiárido do Estado, em conformidade com a Lei n.º 18.814, de 23 de maio de 2024.

Art. 3.º Os recursos para atender às despesas previstas nesta Lei decorrem de operação de crédito autorizada, na forma do art. 43, § 1.º, inciso
IV, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964 (Carta 15/2024 – BNDES GP/SG/ROD e Ofício n.º 05/2024 – BNDES GP de 9 de janeiro de 2024).

Art. 4.º As ações previstas nesta Lei serão vinculadas a entregas já existentes no PPA 2024-2027, de acordo com o Programa Desenvolvimento
Sustentável da Agricultura Familiar, com o objetivo específico de ampliar a produção da agricultura familiar, com adoção de técnicas inovadoras e susten-
táveis, de qualificações, assistência técnica e promoção de acesso ao mercado.

Art. 5.º Fica o Poder Executivo, caso necessário, autorizado a realizar ajustes orçamentários por decreto, observada a regra do caput do art. 7.º da
Lei n.º 18.664, de 29, de dezembro de 2023 – Lei Orçamentária Anual 2024.

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de junho de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

32 de 32


